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RESUMO 

Esse trabalho teve como objetivo analisar a ocupação de manguezais nos estuários 

dos municípios cearenses Parajuru e Fortim, localizados no rio Pirangi, em razão do 

crescimento da atividade da carcinicultura, nos últimos 40 anos. Foram utilizadas 

imagens dos satélites de sensoriamento remoto Landsat 5 e Landsat 8 referentes aos anos 

de 1985, 2005 e 2025.Para a avaliação do uso do solo, foram calculados os índices 

espectrais Normalized Difference Vegetation Index (NDVI) e Normalized Difference 

Water Index (NDWI) no software QGIS , utilizando a ferramenta Calculadora Raster. A 

partir desses índices, realizou-se a vetorização manual das classes e o cálculo das áreas 

ocupadas por manguezal, apicum, corpos d’água e viveiros. Os resultados mostraram uma 

redução das áreas do estuário e o crescimento de fazendas de camarão contínuo ao longo 

das décadas analisadas e perda principalmente da área de apicum. Em 1985, os viveiros 

ocupavam apenas 73,19 ha, enquanto os apicuns representavam 579,03 ha, os cursos 

d’água 623,37 ha e os manguezais 78,67 ha. Já em 2005, os viveiros se expandiram para 

715,19 ha, refletindo um aumento de 876%, já os cursos d’água sofreram uma redução de 

73%. Em 2025, os viveiros atingiram 993,46 ha, representando cerca de 78% da área 

analisada, enquanto os apicuns foram quase completamente eliminados. Dessa forma, 

evidenciou-se o crescimento desordenado dos viveiros e o comprometimento da 

circulação hídrica, apontando para um processo de degradação ambiental progressiva 

chegando a quase extinguir o ambiente estuarino. Embora tenha sido registrada uma 

expansão da vegetação de mangue, ela ocorre em faixas estreitas e fragmentadas, o que 

pode limitar sua função ecológica plena por causa de ações antrópicas. A situação 

observada revela a necessidade urgente de planejamento territorial, fiscalização ambiental 

e políticas públicas de ordenamento da aquicultura, para garantir a sustentabilidade 

ecológica e socioeconômica da região.  

 

 

Palavras-chave: produção de camarão; apicum; degradação ambiental; 

geoprocessamento; ocupação de solo. 

 

  



ABSTRACT 

 

This study aimed to analyze the occupation of mangroves in the estuaries of the 

municipalities of Parajuru and Fortim, Ceará, located along the Pirangi River, due to the 

growth of shrimp farming activity over the past 40 years. Remote sensing images from 

the Landsat 5 and Landsat 8 satellites, referring to the years 1985, 2005, and 2025, were 

used. For land use assessment, the spectral indices Normalized Difference Vegetation 

Index (NDVI) and Normalized Difference Water Index (NDWI) were calculated in QGIS 

software, using the Raster Calculator tool. Based on these indices, manual vectorization 

of the classes was carried out, along with the calculation of areas occupied by mangroves, 

salt flats (apicum), water bodies, and shrimp ponds.The results showed a reduction in 

estuarine areas and continuous growth of shrimp farms over the analyzed decades, with 

the most significant loss occurring in salt flat areas. In 1985, shrimp ponds occupied only 

73.19 ha, while salt flats accounted for 579.03 ha, watercourses for 623.37 ha, and 

mangroves for 78.67 ha. By 2005, shrimp ponds had expanded to 715.19 ha, reflecting 

an 876% increase, while watercourses experienced a 73% reduction. In 2025, shrimp 

ponds reached 993.46 ha, representing about 78% of the analyzed area, while salt flats 

were almost completely eliminated.Thus, the results highlighted the unregulated growth 

of shrimp ponds and the compromise of water circulation, indicating a process of 

progressive environmental degradation that nearly extinguishes the estuarine 

environment. Although mangrove vegetation expansion was recorded, it occurred in 

narrow and fragmented strips, which may limit its full ecological function due to 

anthropogenic actions. The observed situation reveals the urgent need for territorial 

planning, environmental monitoring, and public policies for aquaculture management, in 

order to ensure the ecological and socioeconomic sustainability of the region. 

 

 

Keywords shrimp production; salt flats ; environmental degradation; geoprocessing; land use. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os manguezais são ecossistemas litorâneos de regiões tropicais, onde atuam como 

áreas de transição entre o ambiente marinho e terrestre (OLIVEIRA e TOGNELLA, 

2014). 

São caracterizados pelo domínio de espécies vegetais típicas, conhecidas 

popularmente como mangue, e outros componentes da flora e fauna que se adaptaram a 

um substrato periodicamente inundado pelas marés, com grandes variações de salinidade 

(CABRAL et al., 2016; SCHAEFFER-NOVELLI, 2000). A vegetação dos manguezais 

desenvolveu, ao longo de seu processo evolutivo, diversas adaptações que permitiram sua 

sobrevivência em ambientes de solos instáveis, altas salinidades, radiação solar e baixo 

oxigênio, o que inclui raízes aéreas e estruturas para equilíbrio em solos movediços e a 

capacidade de extrair água doce a partir da água salgada (TAVARES, 2015). 

Ainda que apresentem uma área de abrangência pequena, quando comparado a 

outros ecossistemas ao redor do mundo, os manguezais são considerados altamente 

dinâmicos (LACERDA et al., 2006) com a presença de todos os elos da cadeia alimentar, 

o que dá a eles elevada produtividade biológica (PEREIRA, 2006). Dessa forma, os 

sistemas formados pelos manguezais são lugares de reprodução e desova para peixes, 

crustáceos e moluscos, sendo essenciais para comunidades locais costeiras como 

pescadores e marisqueiras, que dependem para sua alimentação e sobrevivência, através 

da coleta de caranguejos, ostras, peixes e outros recursos marinhos (MATSUMI e 

FREITAS, 2018).  Além disso, os manguezais possuem a capacidade de sequestro de 

carbono com uma taxa anual de duas a quatro vezes maior do que a das florestas tropicais 

maduras, e armazenam de três a cinco vezes mais carbono por área equivalente do que as 

florestas tropicais (MURDIYARSO et al., 2015). 

Considerando a relevância ecológica dos manguezais, desde 1965 a legislação 

brasileira tem adotado medidas para proteger esses ecossistemas. O antigo Código 

Florestal (Lei nº 4.771/1965) de forma indireta já os reconhecia como Áreas de 

Preservação Permanente (APPs) por estarem próximos aos corpos hídricos. Em 1988, 

com a promulgação da Constituição Federal os mangues foram incluídos na zona costeira 

pois passaram a ser reconhecidos como parte do patrimônio nacional. Posteriormente, 

conforme previsto na Lei nº 12.651/2012 (BRASIL, 2012), essa proteção foi reforçada, e 

os manguezais, em toda sua extensão, passaram a ser considerados Áreas de Preservação 

Permanente (APPs). Com essa legislação ambiental, intervenções nessas áreas só 
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poderiam ocorrer em casos de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto 

ambiental. 

Mesmo com a sua importância ecológica reconhecida, a degradação dos 

manguezais permanece ocorrendo em diferentes escalas ao redor do planeta. Entre 2000 

e 2016, estima-se que 62% das áreas de manguezal foram perdidas devido a ação 

antrópica (GOLDBERG et al., 2020). O Brasil possui a segunda maior áreas de 

manguezais do mundo, e ainda que possua proteção legal estabelecida, essas áreas 

continuam à mercê da intervenção antrópica, com destaque na produção de camarão 

marinho (ICMBIO, 2021).  

Com o avanço da criação de camarão em viveiros a carcinicultura se tornou uma 

das atividades que mais cresce na região nordeste do Brasil, onde em meados de 1997 a 

exportação era quase restrita apenas a camarões pela pesca extrativista. Nesse sentido, 

destaca-se o nordeste brasileiro, responsável por 99,6% da produção de camarão do país, 

sendo o maior produtor o estado do Ceará, com 57% da produção nacional (SEAFOOD 

BRASIL, 2023).  

O estado do Ceará (CE) abriga mais de 2.000 fazendas produtoras de camarão, de 

acordo com o Censo da Carcinicultura (ABCCAM, 2023), com destaque para a forte 

concentração de empreendimentos na região do Vale do Jaguaribe. Inserida nesse 

contexto, a área litorânea compreendida entre os municípios de Beberibe e Fortim se 

destaca não apenas pelo número de fazendas, mas também por suas características 

ambientais, como a presença de estuários e zonas úmidas associadas ao rio Pirangi. Em 

2021, segundo o censo da carcinicultura do estado do Ceará o município de Beberibe 

contava com 99 fazendas de camarão, enquanto o município de Fortim registrava 155 

empreendimentos aquícolas, evidenciando o uso intensivo da paisagem estuarina para 

fins de produção aquícola na região (ABCCAM, 2023). 

Diante do avanço da carcinicultura em regiões costeiras do estado brasileiro do 

Ceará, torna-se essencial investigar os possíveis impactos dessa atividade sobre os 

manguezais. A rápida expansão de empreendimentos aquícolas, muitas vezes sem o 

devido ordenamento territorial, levanta preocupações quanto à supressão e degradação 

dessas áreas de preservação permanente. Nesse contexto, o sensoriamento remoto 

apresenta-se como uma metodologia que possibilita a análise comparativa das áreas de 

interesse em diferentes períodos, permitindo a identificação de alterações no uso e 

ocupação do solo ao longo do tempo, mesmo em locais onde há pouco conhecimento 

prévio (FIGUEIREDO, 2005). 
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Dessa forma, o presente trabalho justifica-se pela necessidade de avaliar, de forma 

técnica e sistematizada, se a expansão da carcinicultura tem contribuído para a redução 

da cobertura de manguezal nas áreas do estuário do rio Pirangi. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.2 Objetivos principal 

Analisar o processo de conversão de áreas de manguezal em empreendimentos de 

carcinicultura no estuário do rio Pirangi, estado brasileiro do Ceará (CE), no período 

compreendido entre 1985 a 2025, visando identificar as principais mudanças no uso e 

ocupação do solo ao longo dos últimos 40 anos. 

 

2.3. Objetivos específicos  

• Identificar as principais classes de uso e ocupação do solo na área de estudo, 

com ênfase nas formações de manguezal e áreas de carcinicultura, utilizando 

técnicas de sensoriamento remoto. 

 

• Realizar uma análise espaço-temporal da cobertura de manguezal ao longo dos 

anos de 1985, 2005 e 2025, a fim de quantificar as perdas ou alterações nas áreas 

naturais. 

 

• Mapear a expansão da carcinicultura no estuário do rio Pirangi (CE), destacando 

os períodos de maior crescimento da atividade e sua sobreposição com áreas 

anteriormente ocupadas por vegetação de mangue. 
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3 REVISÃO LITERÁRIA  

 

Manguezais são ecossistemas estuários que transcendem entre o ambiente 

terrestre e marinho, é um ambiente que possui espécies com resistência a alta salinidade 

(Schaeffer-Novelli, 2000; Oliveira & Tognella, 2014). Com solos lodosos, alta 

quantidade de matéria orgânica, produtividade primaria que sustentam funções dos 

ecossistemas, são considerados o berçário da vida para peixes, crustáceos e moluscos. 

Sua vegetação varia de cada região, mas no brasil as mais predominantes são as espécies 

de plantas Rhizophora mangle, Avicennia schaueriana e Laguncularia racemosa, essas 

espécies de adaptaram com raízes aéreas e funcionam com estruturas para solos instáveis 

e possuem o mecanismo fisiológicos para exclusão do sal. (TAVARES, 2015). 

Ecologicamente os manguezais possuem funções essenciais e insubstituíveis para 

o meio ambiente, são considerados o berçário da vida para a várias espécies de peixes, 

crustáceos e moluscos, contribuem também para ciclagem de nutrientes, protegem contra 

a erosão e conseguem sequestrar um alta quantidade de carbono com estocagem de 3 a 5 

vezes maior que áreas de florestas tropicais, tanto pela biomassa aérea quanto pelo solo 

(MURDIYARSO et al., 2015). 

Apicuns são áreas sem vegetação, com solos hipersalinos que sofrem inundações 

em mares altas (LACERDA et al., 2006). Possuem solos pobres de matérias orgânica, 

mas com importância hidrológica e ecológica, onde funcionam como zonas de reservas 

de sedimentos para o manguezal, mas são alvos de ocupações de viveiros de camarão 

devido sua drenagem e ausência de vegetação (ICMBIO, 2021). 

A carcinicultura ´´e uma atividade aquícola de cultivo de camarão, essa atividade 

foi a que mais se expandiu no mundo nas últimas décadas, principalmente em países 

tropicais e subtropicais, fazendo com que a produção seja liderada por países asiáticos 

como China, Índia, Indonésia e Vietnã, na américa latina os países destaques dessa 

atividade são Equador, México e Brasil (CHOUDHARY et al., 2024). 

Na década de 90, o brasil começou a consolidar essa atividade que foi 

impulsionada pela espécie exótica Litopenaeus vannamei que é nativa do pacífico, com 

um crescimento rápido essa espécie tem um alta sobrevivência em ambientes salinos, 

características que aumentam sua produção (NASCIMENTO et al., 2025). 
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Atualmente a produção nacional se concentra no Nordeste com 99,6% da 

produção do país, no estado do ceara lidera com 57% da produção (SEAFOOD BRASIL, 

2023). Segundo o Censo da Carcinicultura do Ceará (ABCCAM, 2023) apontam mais de 

2.000 fazendas ativas principalmente concentradas no vale do Jaguaribe e estuários como 

o do rio Pirangi, que banha os municípios de Beberibe e Fortim. 

A carcinicultura desempenha um papel socioeconômico importante, ´e uma 

atividade que gera emprego e renda para pequenas comunidades com baixo 

desenvolvimento industrial, mas seus benefícios são acompanhados por precarização de 

trabalho e exclusão de comunidades tradicionais dos espaços de pesca artesanal. 

(BARBOSA; VALLADARES, 2022). 

Apesar do potencial econômico a carcinicultura é associada e várias impactos 

ambientais como a conversão de áreas de manguezal e apicum para viveiros que provoca 

a perda de habitat e fragmentação do ecossistema (LACERDA et al., 2021; ABDALA et 

al., 2020). 

Com o manejo inadequado dos efluentes que são ricos em nitrogênio, fósforos 

vários resíduos químicos podem gerar eutrofização dos estuários ou proliferação de algas 

que pode ocorrer alteração na composição das espécies aquáticas (RODRIGUES et al., 

2017). Devido a ração e insumos dos viveiros a presença de matais pesado como o cobre 

(Cu) e mercúrio (Hg) podem provocar a contaminação dos sedimentos e organismos 

aquáticos no local. (ABDALÁ et al., 2020). 

Devido a ocupação de áreas tradicionais que são utilizadas para recursos 

pesqueiros ainda a conflitos fundiários e sociais pois comprometem modos de vidas 

tradicionais (BERNARDINO et al., 2021). 

A preservação desse ecossistema é fundamental para garantir serviços 

ecossistemos como proteção costeira, ciclagem de nutrientes e estocagem de carbono 

(OLIVEIRA; TOGNELLA, 2014; ICMBIO, 2021). cerca de 0,9 Pg de carbono se 

encontra no Brasil devido esses ecossistemas e a sua conversão -para viveiros de camarão 

pode liberar gases de efeito estufa até 10 vezes maiores   em comparação ao 

desmatamento florestais (MURDIYARSO et al., 2015) 
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Políticas públicas devem ser aplicadas e fiscalizadas efetivamente e com 

participação das comunidades devido a restauração dessas áreas serem lentas (GOMES 

et al., 2020). 

O uso de sensoriamento remoto é uma ferramenta importante para estudos de 

degradação ambiental, pois é possível observar e analisar mudanças no uso do solo em 

qualquer local do planeta, essa tecnologia permite uma análise multitemporal utilizando 

imagens de satélites que possibilita identificar a expansão dos viveiros, cobertura vegeta, 

modificação de corpos hídricos (FIGUEIREDO, 2005; NÓBREGA et al., 2013) 

Índices espectrais como o NDVI (Normalized Difference Vegetation Index) são 

utilizados para identificar vegetação, enquanto o NDWI (Normalized Difference Water 

Index) auxilia na identificação de áreas alagadas, corpos d’água  ou áreas úmidas, para 

estudos de áreas de manguezais esses índices permite identificar degradação precoce 

antes da perda da cobertura arbórea (LACERDA et al., 2021) A interação desses dados 

com o Sistemas de Informação Geográfica (SIG) permite comparar informações 

ambientais que contribuem para analises espaciais para decisões de gestões ambientais 

(GODOY et al., 2018). 
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4 MATERIAIS E MÉTODOS  

 

4.1 Área de estudo 

O estudo foi realizado no interior do estado do Ceará, Brasil, entre a divisa do 

distrito de Parajuru, que fica localizado na cidade de Beberibe, e na cidade de Fortim, 

onde a área de estudo foi escolhida devido a existência do estuário junto com a expansão 

rápida da carcinicultura nas últimas décadas (Figura 1). 

 

Figura 1-Mapa de localização da área de estudo 

 

Fonte: Autoria própria (2025). 

 

 

O clima predominante é o tropical semiúmido, com chuvas entre os meses de 

fevereiro e maio. Esses ambientes de estuário sustentam atividades econômicas 

importantes, como a pesca artesanal e, especialmente nas últimas décadas, a 

carcinicultura (IPECE, 2023; ABCCAM, 2023). 
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4.2 Base de dados 

Foram utilizadas imagens de satélite multiespectrais dos sensores Landsat 5 

(TM) e Landsat 8 (OLI), as imagens utilizadas foram obtidas na plataforma 

EarthExplorer do U.S. Geological Survey (USGS, 2025). As imagens selecionadas 

abrangem a região de manguezal localizada ao longo do rio Pirangi, entre os municípios 

de Parajuru e Fortim, no litoral leste do estado do Ceará. A análise da variação espaço-

temporal foi realizada a partir de registros dos anos de 1985, 2005 e 2025, com 

intervalos de 20 anos, permitindo avaliar a conversão de áreas naturais em 

empreendimentos de carcinicultura. 

As imagens dos anos de 1985 e 2005 foram adquiridas pelo satélite Landsat 5, 

equipado com o sensor Thematic Mapper (TM), ativo no período de 1984 a 2011. Para o 

ano de 2025, foi utilizada imagem do Landsat 8, com o sensor Operational Land Imager 

(OLI), lançado em 2013 e atualmente em operação (Tabela 1). 

 

Tabela 1-Satélites utilizados e data das imagens obtidas. 

Ano de referência Satélite Sensor Data da imagem 

1985 Landsat 5 TM 27-06-1985 

2005 Landsat 5 TM 21-08-2005 

2025 Landsat 8 OLI 05-03-2025 

 

 

4.3. Processamento dos dados 

Para o processamento das imagens de satélite foi utilizado o software de Sistema de 

Informações Geográficas (SIG) de programação aberta. As análises foram realizadas no 

software livre QGIS, versão 3.22.16 (QGIS DEVELOPMENT TEAM, 2022).  O banco 

de dados no software foi configurado para o sistema de coordenadas planas, na projeção 

cartográfica Universal Transversa de Mercator (UTM), com datum horizontal SIRGAS 

2000, zona 24 sul, conforme o padrão cartográfico nacional oficial adotado (IBGE, 2023). 

As composições RGB utilizadas variaram de acordo com o satélite (Tabela 2). 
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Tabela 2-Composição RBG. 

Satélite Anos Composição 

RGB 

Canal vermelho 

(RED) 

Canal verde 

(GREN) 

Canal azul 

(BLUE) 

Landsat 5 1985-2005 3-2-1 Banda 3 Banda 2 Banda 1 

Landsat 8 2025 4-3-2 Banda 4 Banda 3 Banda 2 

 

Essas composições na ferramenta raster de mosaico foram escolhidas para destacar as 

fitofisionomias do local e facilitar a interpretação visual.  Após a composição das 

imagens, foi realizado o cálculo do Normalized Difference Vegetation Index (NDVI), que 

B4 e B5 nessa fórmula são infra-vermelho então foi utilizada a fórmula: 

Aplicações específicas usando a calculadora raster: 

• Landsat 5: NDVI = (B4 – B3) / (B4 + B3) 

• Landsat 8: NDVI = (B5 – B4) / (B5 + B4) 

A análise do NDVI permitiu evidenciar as áreas com vegetação densa em contraste 

com áreas, possibilitando a identificação de perda de cobertura vegetal. 

Em seguida, foi realizado o cálculo do Normalized Difference Water Index 

(NDWI), com o objetivo de identificar áreas com presença de água ou solo encharcado. 

O índice é sensível à umidade da vegetação e à presença de corpos d’água. A fórmula 

aplicada foi: 

Aplicações específicas usando a calculadora raster : 

• Landsat 5 (1985 e 2005): NDWI = (B2 - B4) / (B2 + B4) 

• Landsat 8 (2025): NDWI = (B3 - B5) / (B3 + B5) 

Com esse cálculo foi possível identificar presença de água, sendo assim identificados 

viveiros de camarão, áreas do curso do rio e áreas de apicuns.  

Para a delimitação da área de interesse, foi utilizado o portal do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), de onde foi obtido o arquivo vetorial do solo da área de 

interesse do tipo shapefile (.shp) correspondente à classe de solo Gleissolo, por ser este o 

tipo de solo comumente associado a ambientes de manguezal. Após o download, a 

camada vetorial foi processada em ambiente de Sistema de Informações Geográficas 

(SIG), sendo recortada para abranger apenas a área do estuário do rio Pirangi, entre os 

municípios de Parajuru e Fortim. 
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4.4 Vetorização  

Foi utilizada a ferramenta de vetorização no QGIS, por meio das ferramentas de 

vetores disponibilizadas no software, para mapear e delimitar as áreas de viveiros de 

carcinicultura, mangue, apicum e curso d’água identificadas visualmente em cada 

imagem dos anos estudados, criando assim shapefiles das classes existentes na área de 

estudo. Após a vetorização das áreas de viveiros, foi realizado o cálculo das áreas 

correspondentes, mensuradas em hectares (ha), utilizando a ferramenta ‘calculadora de 

campo’ do software QGIS.  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

5.1 Classificação espacial do ano de 1985 
A análise espaço-temporal das imagens do satélite de sensoriamento remoto 

Landsat, de 1985 a 2025, evidencia um processo contínuo de expansão da carcinicultura 

sobre áreas naturais no estuário do rio Pirangi.  

Em 1985, o estuário apresentava baixa interferência antrópica, com 623,37 ha de 

cursos d’água, representando 48,89% da planície de inundação; 579,03 ha de apicuns, 

equivalentes a 45,41%; 78,67 ha de vegetação de mangue, correspondendo a 6,17%; e 

apenas 73,19 ha ocupados por viveiros de camarão, o que representava 5,74% do total 

(Figura 2).Figura 2-Mapa das fitofisionomias do local em 1985. 

 

Fonte: Autoria própria (2025) 

 

     Tabela 3-Caracterização do uso e ocupação na região em 1985. 

Fitofisionomia Área(ha) Área (%) 

Mangue 78,667 6,17 
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Camarão 73,191 5,74 

Curso d’água 623,365 48,89 

Apicum 579,208 45,41 

 

5.2 Classificação espacial do ano de 2005.  

Depois de 20 anos do início do período de estudo, em 2005, com o avanço da 

atividade aquícola, observou-se uma conversão expressiva de áreas de apicum e curso 

d’água em viveiros. os viveiros de camarão já ocupavam 715,189 ha, representando 

56,07% da área total de estudo. Os apicuns somavam 382,148 ha, o que equivale a 

29,97%. A vegetação de mangue totalizava 95,951 ha, correspondente a 7,52%. Já os 

cursos d’água representavam 164,09 ha que corresponde 12,87% do território (Figura 3), 

o que indica possível supressão de trechos do leito natural do rio, o que dificultou, 

inclusive, sua identificação nas imagens posteriores. 

 

    Figura 3-Mapa das fitofisionomias do local em 2005. 

 

Fonte: Autoria própria (2025) 
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Tabela 4-Caracterização do uso e ocupação na região em 2005 

Fitofisionomia Área(ha) Área (%) 

Mangue 95,951 7,52 

Camarão 715,189 56,07 

Curso d’água 164,09 12,87 

Apicum 382,148 29,97 

 

 

5.3 Classificação espacial do ano de 2025. 

No último ano analisado que foi em 2025, os viveiros de camarão atingiram 993,46 ha, 

representando cerca de 77,91% da área total analisada. A área de apicum foi praticamente 

eliminada, restando apenas 35,28 ha (2,77%), enquanto os manguezais aumentaram para 

142,89 ha (11,20%). Os cursos d’água totalizaram 164,09 ha, o equivalente a 12,87% 

(Figura 4). 

    Figura 4-Mapa das fitofisionomias do local em 2025. 

Fonte: Autoria própria (2025) 
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Tabela 5-Caracterização do uso e ocupação na região em 2025. 

Fitofisionomia Área(ha) Área (%) 

Mangue 142,893 11,20 

Camarão 993,456 77,91 

Curso d’água 164,09 12,87 

Apicum 35,28 2,77 

 

 

Apesar do crescimento da vegetação, este deve ser interpretado com cautela, pois 

observa-se que os mangues passaram a se concentrar ao redor dos viveiros, devido à 

restrição física à dispersão natural dos propágulos, causada pela ocupação do território. 

Esse comportamento é coerente com a natureza altamente dinâmica e resiliente dos 

manguezais, mas não necessariamente indica um sinal de regeneração.  

Este padrão de degradação é consistente com observações em outras regiões 

costeiras brasileiras. No município de Galinhos, estado brasileiro do Rio Grande do Norte 

(RN), a área de manguezal encolheu de 2.086 ha em 1984 para 1.131 ha em 2022, 

enquanto a salinicultura e a carcinicultura se expandiram significativamente 

(NASCIMENTO et al., 2025). A perda de 955 ha de manguezais em Galinhos foi 

diretamente ligada à implantação de salinas e fazendas de camarão, resultando em 

aumento da erosão costeira (DAS, 2020). Da mesma forma, no estuário do Rio das 

Conchas, também no estado do Rio Grande do Norte, verificou-se uma perda de 25 

hectares de manguezal entre os anos de 1999 e 2003, atribuída ao aterramento para 

construção de tanques de uma fazenda de camarão (FERNANDES et al., 2018).  

Já no estado do Ceará, análises de satélite revelaram uma redução de 37,12% nas 

áreas de apicum e 29,37% nos manguezais entre 2008 e 2023, com a carcinicultura 

ocupando 75,18% das áreas de apicum disponíveis (LIMA et al., 2025). 
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Historicamente, o Brasil manteve uma baixa taxa de desmatamento de manguezais 

(0,05% ao ano) devido à sua lei de proteção federal. No entanto, a revogação do ato de 

proteção aos manguezais pelo governo brasileiro em 2020 (embora posteriormente 

suspensa por ordem judicial) abriu esses ecossistemas para o desenvolvimento econômico 

insustentável, intensificando as taxas de perda e degradação (BERNARDINO et al., 

2021). A Lei nº 12.651/2012, por exemplo, permite a ocupação de apicuns e salgados 

para a carcinicultura e salinicultura sob certas condições, mas essa permissão também 

pode ser entendida como uma flexibilização da proteção de Áreas de Preservação 

Permanente (APPs) e uma contradição à legislação ambiental que reconhece essas áreas 

como protegidas.  

Segundo o censo da carcinicultura de 2021 (ABCCAM,2023) do estado do Ceará 

mostra que mais de 75% das fazendas de camarão não são licenciadas no estado, esses 

dados mostram que no estado não possui fiscalização ambiental periodicamente, fazendo 

com que não tenha planejamento da carcinicultura. 

Dessa forma, a substituição das áreas de apicum por viveiros de camarão pode 

representar uma violação da legislação ambiental vigente, considerando que os apicuns 

são definidos como Áreas de Preservação Permanente (APPs) pela Resolução CONAMA 

nº 303/2002 e pela Lei Federal nº 12.651/2012, e seus usos só podem ser realizado 

mediante o atendimento de condições específicas, o que inclui o licenciamento ambiental 

e a preservação do mangue arbóreo. 

Além dos questionamentos legais que podem ser feitos sobre o processo de 

ocupação dessas áreas, deve-se destacar também os impactos ambientais decorrentes da 

conversão de áreas de mangue e apicuns em fazendas de camarão.  Tais ambientes 

funcionam como zonas de transição entre marés e são essenciais para a manutenção da 

biodiversidade costeira, incluindo o suporte a espécies marinhas, aves, moluscos e 

crustáceos (LACERDA et al., 2021; CABRAL et al., 2020). Estudos anteriores já 

alertavam para o fato de que a carcinicultura pode comprometer a pesca artesanal, os 

serviços ecossistêmicos (como a purificação da água) e a estrutura funcional dos 

ecossistemas estuarinos (RODRIGUES et al., 2017; BARBOSA e VALLADARES, 

2022). 

O impacto mais visível da carcinicultura sobre áreas de manguezais é certamente 

a supressão da vegetação e as modificações topográficas para a construção dos viveiros 

de cultivo, que pode soterrar completamente canais de maré e alterar processos 

hidrodinâmicos. O avanço de material terrígeno dos taludes sobre o solo original do 
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manguezal descaracteriza o ecossistema, tornando o solo pobre em matéria orgânica e 

menos úmido, o que impede a fixação e colonização por propágulos, dificultando ou 

inviabilizando a regeneração natural (FERNANDES et al., 2018). Com a expansão da 

carcinicultura sem planejamento nas áreas de apicuns e manguezais resultou em impactos 

negativos sobre os manguezais e suas espécies endêmicas (ABDALA et al.,2020). 

A carcinicultura é uma atividade que gera poluição hídrica, viveiros de camarões 

liberam efluentes como nitrogênio, fósforo e matéria orgânica de alimentos que não são 

consumidos e resíduos causando eutrofização (SARAIVA et al., 2018; NUNES et al., 

2011). A alta reatividade dos efluentes da carcinicultura intensifica a eutrofização, 

observando-se florações de algas em estuários como o do Jaguaribe. A capacidade dos 

manguezais de filtrar cargas de nutrientes diminui drasticamente com o aumento da 

poluição, comprometendo sua função como barreiras naturais. (LACERDA et al., 2021) 

Metais traço como cobre (Cu) e mercúrio (Hg), que são encontrados em rações e 

insumos, podem se acumular nos efluentes e no ambiente, indicando uma ameaça 

ambiental adicional, com concentrações chegando a ser cinco vezes maiores em estuários 

afetados por fazendas de camarão (LACERDA et al., 2021; ABDALA et al., 2020). 

De acordo com Gomes et al. (2020) e Lacerda et al. (2021) manguezais e apicuns 

são fundamentais para controle de erosão costeira, suporte a pesca e armazenamento de 

carbono. O Brasil possui aproximadamente 0,9 Pg de carbono armazenado em seus 

manguezais. A conversão de manguezais para viveiros de camarão no Nordeste do Brasil, 

libera grandes quantidades de GEE, com taxas de emissão de CO2 e chegando até 10 

vezes maiores do que a conversão de pastagens em florestas de terra seca. A perda de 

carbono do solo, especificamente da camada orgânica superior (primeiro metro), é 

considerada o maior impacto, e mesmo após o abandono de viveiros pode levar centenas 

de anos para ser recuperada por completo. 

A flexibilização da legislação ambiental brasileira em relação a liberação de 

atividades aquícolas em áreas de apicuns compromete o subsídio de populações 

tradicionais dependentes desses ecossistemas. (LACERDA et al., 2021). 

Conflitos socioambientais em áreas de mangue devido a carcinicultura está 

relacionado a quebra de identidade cultural das comunidades. (MIRANDA, ALENCAR 

& SILVA (2016). 

Intensificação da carcinicultura pode comprometer a biodiversidade e a qualidade 

de vida das comunidades locais (LACERDA et al,.2021; LIMA et al., 2023). Essas 
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problemáticas mostram questões decisivas nos processos de descaracterização das 

culturas de comunidades e da falta de subsídios. 

De acordo com os resultados do artigo A carcinicultura nos manguezais do 

Nordeste brasileiro, comunidades pesqueiras que usam recursos dos mangues para sua 

sobrevivência são expostas a vários problemas socioambientais, econômicas e políticas 

que facilitam a degradação das suas áreas de uso para pesca e mariscagem, isso pelo fato 

de várias atividade de uso de solo serem usadas nesse ecossistema causando impactos 

ambientais , isso mostra que atividades aquícolas podem ser consideradas uma das  

causadores de conflitos socioambientais.(SILVA; MENDONÇA, 2020). 

Os resultados do trabalho mostram que o estuário do Rio Pirangi não possui mais 

espaço para a carcinicultura continuar avançando, quase toda área já foi ocupada pela 

atividade, reforçando a necessidade de políticas rigorosas que agreguem na conservação 

desses ecossistemas priorizando práticas que diminuam a degradação ambiental e 

regeneração dos serviços ecossistêmicos. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Houve mudança significativa no ambiente estuarino do rio Pirangi, com destaque 

para a quase total eliminação dos apicuns, a redução dos cursos d’água, o crescimento 

desordenado dos viveiros e o comprometimento da circulação hídrica, apontando para um 

processo de degradação ambiental progressiva chegando a quase extinguir o ambiente 

estuarino.  

Os resultados mostraram uma redução das áreas do estuário e o crescimento de 

fazendas de camarão contínuo ao longo das décadas e perda principalmente da área de 

apicum. Em 1985, os viveiros ocupavam apenas 73,19 ha, enquanto os apicuns 

representavam 579,03 ha, os cursos d’água 623,37 ha e os manguezais 78,67 ha. Já em 

2005, os viveiros se expandiram para 715,19 ha — um aumento de 876%, os cursos 

d’água sofreram uma redução de 73% e, em 2025, os viveiros atingiram 993,46 ha, 

representando cerca de 78% da área analisada, enquanto os apicuns foram quase 

completamente eliminados. 

Embora tenha sido registrada uma expansão da vegetação de mangue, ela ocorre 

em faixas estreitas e fragmentadas, o que pode limitar sua função ecológica plena por 

causa de ações antrópicas. 

A situação observada revela a necessidade urgente de planejamento territorial, 

fiscalização ambiental e políticas públicas de ordenamento da aquicultura, para garantir 

a sustentabilidade ecológica e socioeconômica da região.  
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